
 
 

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC/PR 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2020 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E DE ESCRITÓRIO PARA O SENAC/PR  

 

Referente ao questionamento recebido até o momento tem-se a informar e esclarecer o que 

segue: 

 

QUESTIONAMENTO 01:  

 
“AO ILUSTRÍSSIMO (A) PREGOEIRO (A) SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL 
– SENAC/PR  
REF.: PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2020  
A empresa XXXXXXX, por intermédio do seu representante infra-assinado, vem 
tempestivamente, interpor o presente IMPUGNAÇÃO em face da constatação de 
irregularidade que restringe a igualdade e a competitividade no certame, pelos seguintes 
fundamentos de fato e de direito:  
I. DOS FATOS  
Ocorre que, após verificar o teor do Edital de Pregão Eletrônico acima apresentado, observa-
se que este se encontra em desacordo com a Constituição da República, a legislação pertinente 
e o entendimento dominante do TCU ao agrupar em lote único itens divisíveis, resultando em 
restrição na participação dos licitantes interessados e capazes de oferecer a melhor proposta.  
Em um julgado recente, o Tribunal Federal da 5º Região reconheceu a competência do 
Ministério Público Federal, bem como, do Tribunal de Contas da União para tratamento e 
controle externo dos Serviços Sociais Autônomos:  
ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL. MANDANDO DE SEGURANÇA. 
ATO PRATICADO EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO POR DIRIGENTES DO "SISTEMA S" (SENAI, 
SESI, IEL, FIEPE). AUTORIDADE FEDERAL. RECONHECIMENTO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. 1. Os chamados Serviços Sociais Autônomos, 
embora oficializados pelo Estado, não integram a Administração Pública. Todavia, exercem 
atividades de interesse público, sendo incentivadas, de várias formas, pelo Poder Público. 
Tais entidades gozam de uma gama de privilégios próprios dos entes públicos, estando 
sujeitas a normas semelhantes as da Administração Pública, em especial no que pertine à 
obrigatoriedade de lei para sua criação, à observância dos princípios da licitação, à 
prestação de contas, à equiparação dos seus empregados aos servidores públicos para fins 
criminais e para fins de improbidade administrativa. 2. As ditas entidades do "Sistema S" são 
criadas mediante autorização legislativa federal, recebendo atribuições para o 
desenvolvimento de atividades de interesse público. 3. Os valores que custeiam as atividades 
de tais entidades derivam, principalmente, das contribuições patronais compulsórias, sendo 
notória a natureza federal da verba. Tanto é assim que as referidas entidades devem prestar 
contas junto ao Tribunal de Contas da União. 4. Registre-se que, embora as mencionadas 
entidades não se subordinem à lei licitatória (Lei 8.666/93), deverão obediência às normas 



 
 

gerais daquele diploma, bem como aos preceitos constitucionais gerais sobre a matéria. 
Dessa forma, quando da efetivação de um procedimento licitatório, não há como se negar que 
o gestor das mencionadas entidades se reveste do status de autoridade. Isto porque, a 
condução de uma licitação não pode ser considerada ato de mera gestão, e sim atividade 
obrigatória (tendo em vista decisões do TCU nesse sentido), subordinada (deve obedecer aos 
princípios gerais da lei de licitação) e fiscalizada (a prestação de contas deve ser feita ao 
TCU). 5. A irregular condução do processo licitatório pelos dirigentes das entidades em 
apreço, importa em prejuízo aos interesses da União, possuindo tais gestores o status de 
autoridade FEDERAL, posto que gerenciam dinheiro público federal, devendo, portanto, a 
Justiça Federal apreciar e julgar tal matéria. 6. Assim, não há como negar que os gestores das 
referidas entidades são autoridades federais e não estaduais. Destarte, foram criadas 
mediante autorização legislativa federal (e não estadual); prestam contas ao Tribunal de 
Contas da União (e não do Estado); gerenciam dinheiro público federal (e não estadual); os 
atos de improbidade administrativa cometidos por seus gestores são investigados pelo MPF 
(e não estadual); as ações civis públicas de improbidade administrativa são ajuizadas no foro 
federal (e não estadual). 7. Agravo regimental provido, para reconhecer a competência da 
Justiça Federal para processar e julgar o presente mandado de segurança, nos termos do art. 
109, VIII. Vistos, relatados e discutidos estes autos de AGTR 114.413-PE, em que são partes as 
acima mencionadas, ACORDAM os Desembargadores Federais da Primeira Turma do TRF da 
5a. Região, por unanimidade, em dar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
relatório, voto e notas taquigráficas constantes dos autos, que ficam fazendo parte do 
presente julgado. (TRF5, AGA 0004186072011405000001, Primeira Turma, Des. Rel. Manoel 
Erhardt, DJE - Data::12/05/2011 - Página::112)  
II. DAS RAZÕES DA SOLICITAÇÃO  
O edital traz o LOTE 09 (NOVE) – EQUIPAMENTOS DE ESCRITÓRIO composto pelo item 
QUADRO BRANCO MAGNÉTICO e pelos demais itens, atribuindo-lhes valores globais do lote.  
Ocorre que a junção destes itens num mesmo lote não está de acordo com a razão para a qual 
foi criada a possibilidade de licitação por lotes, que seria apenas em casos excepcionais.  
Isso porque os equipamentos ora amarrados no lote LOTE 09 (NOVE) – EQUIPAMENTOS DE 
ESCRITÓRIO do Pregão em pauta são produzidos, na maioria dos casos, por empresas 
autônomas. Significa que a empresa que distribui apenas o item 10, qual seja, QUADRO 
BRANCO MAGNÉTICO não poderá participar do certame em razão do equívoco na elaboração 
dos anexos, como é o caso da impugnante.  
No mesmo sentido, a empresa que produz apenas o item 01(calculadora de mesa), não poderá 
participar da licitação por ser incapaz de oferecer o item 03(caneta laser).  
Com o devido respeito, é essencial que haja correlação entre os itens que são colocados num 
mesmo lote.  
Certamente, as empresas distribuidoras de QUADRO BRANCO MAGNÉTICO, como é o caso da 
Impugnante, apresentarão propostas mais rentáveis à Administração Pública, haja vista serem 
distribuidores oficiais do fabricante, desse modo efetuaram suas ofertas sem qualquer 
tramitação que lhe tenha onerado o valor.  
Vale apenas ressaltar que estes equipamentos ora licitados funcionam independentemente, 
sem qualquer inter-relação. Dessa forma, a necessidade de manutenção de cada um deles não 
será afetada em razão da licitação por itens.  



 
 

Concessa máxima venia, não há justificativa para a junção em um mesmo lote dos produtos 
ora licitados, tratando-se provavelmente de um equívoco que deve ser corrigido para que se 
tenha o devido prosseguimento do certame.  
Diante disso, é por certo que há limitação na ampla participação obrigatória a todos os 
certames, o que pode e deve, com todo o respeito, facilmente ser corrigido com a simples 
aquisição dos produtos através de compra por itens.  
Por isso preferem-se as aquisições por itens nestes casos. Seria improvável encontrar empresas 
suficientes capazes de oferecer propostas vantajosas e tornar o certame competitivo. 
Ademais, repete-se: a aquisição por itens é a regra.  
Nesse sentido, é visto que o presente certame traz consigo cláusulas que comprometem a 
disputa.  
III. DO DIREITO  
De acordo com art. 2º, da Resolução do SENAC:  
“Art. 2º A licitação destina-se a selecionar a proposta mais vantajosa para o SENAC e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos, inadmitindo-
se critérios que frustrem seu caráter competitivo.” (GN)  
Ainda, no art. 14:  
“Art. 14. O procedimento licitatório será afeto a uma comissão de licitação, observando-se na 
modalidade pregão o disposto nos arts. 18 a 21, e nas demais modalidades, as seguintes fases:  
[...]  
III - julgamento das propostas classificadas, com a escolha daquela mais vantajosa para o 
SESC, segundo os critérios estabelecidos no instrumento convocatório.”(GN)  
Entretanto, ao manter o lote 09 no edital, torna-se impossível poder adquirir aquilo que será 
mais vantajoso para o SESC, pelos fatos e argumentos já elencados.  
E diante disso, sabendo não ser a intenção desse respeitável órgão, frustrar ou restringir a 
ampla concorrência, portanto, entendemos que o edital sofrerá correção, a fim de aceitar a 
separação de lotes, conforme exposto.  
IV. DOS PEDIDOS  
Em síntese, requer que:  
1. Seja efetuada a retificação do edital no que diz respeito à cumulação dos itens do Lote 09, 
a fim de que sejam adquiridos por item, isoladamente, possibilitando assim a ampliação da 
participação dos interessados, a maior concorrência e, consequentemente, a efetiva busca 
pela melhor proposta  
Requer, caso não corrigido o edital nos pontos ora invocados, seja mantida a irresignação da 
ora impugnante, para posterior juízo de anulação por parte da autoridade competente para 
tanto.  
Pelo que PEDE DEFERIMENTO” 
 

RESPOSTA: Primeiramente, cumpre ressaltar que o procedimento escolhido pela empresa 

requerente – a impugnação ao edital – não é cabível nos processos licitatórios do SENAC/PR, 

nos termos da Resolução SENAC nº 958/2012. Por essa razão, a Comissão de Licitação recebe 

a presente impugnação como pedido de esclarecimento, de acordo com o previsto no item 

1.12 do EDITAL SENAC/PR/PE/Nº05/2020. 



 
 

 

 A requerente questiona a junção de vários itens em um mesmo lote, o que em tese 

prejudica a participação de empresas que distribuem apenas um dos itens do lote. 

É importante destacar que o SENAC/PR, como a própria interessada afirma em suas 

razões, não integra a Administração Pública direta ou indireta, e se vincula tão somente ao 

seu Regulamento do Licitações e Contratos (Resolução SENAC nº 958/2012), o qual não 

obriga a Entidade a realizar licitações por itens. Assim, por razões administrativas e 

logísticas, ao adquirir materiais de expediente, o SENAC/PR tem por praxe dividi-los em 

lotes, uma vez que tal licitação engloba muitos itens (no presente caso, aproximadamente 

cento e quarenta). 

Para garantir que não haja restrição indevida à participação, os lotes são formados 

por itens de natureza semelhante e que possam ser fornecidos de forma conjunta por várias 

empresas, conforme demonstrado em pesquisa de mercado. No caso do Lote 09 – 

Equipamentos de Escritório, os itens listados são simples e facilmente encontrados em lojas 

do ramo, inclusive para compra no varejo. Ademais, as últimas licitações realizadas pelo 

SENAC/PR para aquisição do mesmo objeto tiveram pleno êxito, com disputa entre 

licitantes, o que confirma que a divisão em lotes não prejudica a obtenção da melhor 

proposta.  

Por fim, ressalte-se que os itens que compõem os Lotes da licitação em referência 

possuem valores baixos e as quantidades não são tão expressivas que justifiquem a 

adjudicação por itens. Por exemplo, o item questionado pela interessada (quadro branco 

magnético – item 10 do Lote 09) tem o valor unitário máximo estipulado em R$ 124,12 e 

quantidades mínima e máxima de 20 e 40 itens, respectivamente. Ainda que os lotes fossem 

desmembrados, possibilitando-se a adjudicação dos itens individualmente, a economia de 

escala, se ocorresse, seria insignificante para o processo, não justificando sequer o valor 

despendido pelo SENAC/PR para cadastrar cada item na Plataforma Licitações-e do Banco 

do Brasil. 

Assim sendo, esta Comissão de Licitação entende que o certame deve prosseguir sem 

quaisquer intervenções, uma vez que o instrumento convocatório está em total acordo com 

a Resolução SENAC/PR nº 958/2012 (Regulamento), com os princípios norteadores dos 

processos licitatórios e com as disposições legais vigentes. 

 

 

 

Curitiba-PR, 02 de julho de 2020. 

 

Comissão de Licitação  


